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Cronologia da Regulação da Telemedicina

• Resolução 1643 de 2002 – CFM 
• Não dava permissão para realização da teleconsulta

• Resolução 2227-2018 – CFM 
• Revogada com a jus8fica8va de que en8dades médicas pedem mais tempo para 

analisar o documento
• PANDEMIA jan-2020:

• Lei 13.979 (Lei de Calamidade Pública)
• Portaria 467 – Ministério da Saúde
• Lei 13.989 – Câmara
• Lei 14.063 – Câmara

• Projetos de Lei
• 1998 - Câmara
• 4223 - Senado
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Projeto de Lei 1998 – Dep. Adriana Ventura

• PL 1998
• Autoriza e define a prá8ca da telemedicina em todo o território nacional.
• Art. 3º A telemedicina obedecerá, dentre outros, aos princípios da autonomia, da 

beneficência, da jus8ça, da não maleficência, da é8ca, da liberdade e independência do 
médico e da responsabilidade digital. 

• Art. 5º –
• §1º Ao médico é assegurada a liberdade e completa independência de decidir se u5liza a 

telemedicina ou recusa, indicando a consulta presencial sempre que entender necessário.  

• Art. 6º A prá8ca da telemedicina deve seguir as seguintes determinações: 
• I - ser realizada por livre decisão do paciente, ou de seu representante legal, e sob 

responsabilidade profissional do médico; 
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PL 4223-2021 Senador Esperidião Amin

• PL 4223
• Dispõe sobre as ações e serviços de telessaúde.

• Art. 3º
I – é direito do usuário ou de seu representante legal decidir livremente sobre sua par;cipação em prá;cas de telessaúde; 

II – é assegurada ao profissional de saúde autonomia plena para decidir sobre o uso da telessaúde, podendo indicar o serviço presencial 
sempre que entender necessário. 

Parágrafo único. O emprego da telessaúde, desde o primeiro contato, é decisão que compete apenas ao profissional de saúde e 
ao usuário. 

• Art. 5º Para o exercício de suas a2vidades por meio da telessaúde, é suficiente a inscrição do profissional no 
conselho regional de origem, não sendo necessárias inscrições secundarias. 

• Art. 7º
§ 2o Os serviços de que tratam o caput e o § 1o seguirão os padrões norma8vos e é8cos usuais do atendimento presencial, 
inclusive em relação à contraprestação financeira, que não poderá ser inferior à do serviço prestado presencialmente.

§ 3º É vedado à pessoa jurídica de que trata o caput impedir ou dificultar o acesso ao atendimento presencial, caso este seja a 
opção do profissional de saúde ou do usuário.

5



6



Representa 63% dos 
pacientes que passaram 

por um atendimento 
remoto
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Ins$tuto Coalização 
Saúde
O Ins-tuto Coalização Saúde, o Consulado Britânico e o 
Inova HC, com o apoio da Academia Nacional de Medicina, 
realizaram seis importantes eventos virtuais para debater 
temas no universo da Saúde Digital:

1. Uso da Telessaúde no Reino-Unido e no Brasil: uma 
análise baseada em evidências

2. Histórico da implementação da Telessaúde no Reino 
Unido e no Brasil – desafios e possibilidades

3. O impacto da Covid-19 – perspec-vas para o futuro da 
Telessaúde

4. Uso de tecnologias e serviços para provisão da 
Telessaúde

5. A Saúde Digital no Brasil: desafios e oportunidades

6. Impacto da Covid-19 e da RNDS no uso da nuvem para 
a Saúde

h"p://icos.org.br/wp-content/uploads/2022/03/Notas-Te%CC%81cnicas-ICOS-2022.pdf 8



Visões sobre a experiência no Reino Unido
- Sobre a percepção dos pacientes quanto ao atendimento digital antes da 
pandemia, um levantamento publicado pela En9dade apontou que:
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Diálogos Brasil-Reiuno Unido em Saúde Digital

A Telemedicina oferece a oportunidade do retorno a uma 
Medicina narra3va, na qual a conversa com o paciente ajuda a extrair 
uma parte importante da história de quem é essa pessoa, onde ela se 
insere e qual é o seu sofrimento. Assim, é possível entender primeiro, 
ficando menos dependente dos exames, e focar mais na necessidade 
do paciente.
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